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Este livro reúne um conjunto de artigos I 
um largo período de tempo. Dentre eles seleci~ 
pareceram versar questões de grande importânl 
co em geral ou mais especificamente para o 
brasileiro. Estando em causa temas capitais e . 
na, notadamente os apresentados logo de inícic 
direito adquirido, à legalidade, à discricionarie 
cial dos atos administrutivo$, portanto tambén 
ção, ao desvio de poder -, compreende-se qu 
obrigatória e íntima conexào. Daí que cada q 
tópicos inevitavelmente foi tratado mais de um 
determinados textos coligidos apresentem cert. 
de fora parte as distinções atinentes à forma, à 
mento da abordagem dos mesmos temas. 
Poderíamos ter deixado de lado algum ou 
para evitar repetições. Optamos, todavia, por c 
de que não raro o tratamento de um mesmo a; 
tras palavras ou por outro ângulo de aproxim 
ção didática - resultado não desprezível qua 
produto do trabalho seja acessível a leitores 
níveis de intimidade com o direito administraI 
poderá s r maçador para uns será útil para outrl 
ras, se lhes aprouver, pura e simplesmente sal 
tarem parcialmente repetitivo, sem com isto 
sem que os segundo. se vejam privados de I 
espera venha a lhes ser proveitosa . 
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